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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° 1060-050.390/80

ONR 

Sessãode  22 de  junho 	del9  82	 ACORDÃO N.°  ÇSRF/02-0.028

Recurso n.° RP/201-0.025

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: FIORIN IRMÃOS & CIA. LTDA.

ISTR - Recolhímento do ttíbuto a de4tempo, de
-acompanhado da multa mmatõnía e do jufLo4d
mona, então devído4. Con4ideitada,s aS cítcun
tãncía.6 mateníai.6 do Çctto (CTN, att. 112, Il);
detetmína--e a ímputação do pagamento pana a
ptopitíação das patce/a6 do ptíncípa/ e ace-5-
tí03 exígZveí4 a Epoca do tecolhímento. Exí=
gencía V.4cal mantída quanto ã patce/a de -Lm
po4to que, apos a ímputação, te4tat não teci,'
lhída, bem como does acitE4címo4 legaí íncíde7i
tes. Recut4o cApecíal pitovído em patte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recur

so interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais,

por maioria de votos, dar provimento parcial ao recurso especial a

fim de que o recolhimento efetuado pelo contribuinte seja imputado

proporcionalmente ao principal e acessórios devidos, exigindo-se a

multa de lançamento ex-officio sobre o principal que restar, 'Nal,

não recolhido. Vencido (Cons. JOSn GERALDO DE SOUSA Jú?ok

Sala das Ss.- / erd 2 de junho de 1982 7:7)
AMADOR OU*'-' e LpE-k 1 DEZ - PRESIDENTE

40(„. 411,

LOUIU	 S FI A ( IP4 SAN /S - RELATOR

LUIZ FERNANDO 1VE7IRA DE MORAES - PROCURADOR DA FAZENDA7	 NACIONAL

-SEGUE VERSO-



Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:

FRANCISCO MARTINS LEITE CAVALCANTE, PAULO DE ALMEIDA, PAULO CESAR DE fi

VILA E SILVA, EDWALDO , REIS DA SILVA e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL) /



MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N°1060-050.390/80

Recurso n.°: RP/201-0.025

Acorclaonf:cSRF/02-0.028

Recorrente: FAZENDA NACIONAL

Sujeito Passivo: FIORIN IRMÃOS & CIA. LTDA.

RELATÓRIO

Contra a decisão proferida pelo Segundo Conselho de Contribu

intes, consubstanciada no Acórdão n9 59.856, o Douto Procurador-Re-

presentante da Fazenda Nacional, junto àquele Colegiado, recorre pa

ra esta Câmara Superior de Recursos Fiscais.

Na hipótese em julgamento, o contribuinte havia recolhido,fo

ra do prazo, o imposto sobre os serviços de transporte rodoviário in

termunicipal e interestadual de pessoas e cargas (ISTR) sem a multa

moratória devida (art. 35) e sem os juros de mora. Autuado, foi-lhe

imposta a multa prevista no artigo 36, por aplicação do contido no

artigo 392, § 29, do regulamento do imposto sobre produtos industri

alizados (Decreto n9 83.263/79). O autuante invocou o artigo 47 do

RISTR que remete para a legislação do IPI a solução dos casos omis

sos.

A decisão recorrida não aceitou a remissão à legislação sub

sidiária ao fundamento de que: (a) o regulamento especifico (RISTR)

foi fiel à sua matriz legal (Lei n9 4.502/64); (h) essa não prevê, ex

pressamente, a penalidade aplicada; e (c) a penalidade aplicada esta

expressamente revogada com a criação de limite máximo inferior a ela

(ementa do Acórdão n9 59.856).

Em suma, a decisão recorrida afirma que o §, 29 do artigo 392

do RIPI/79 está ao desamparo de matriz legal não podendo, assim, ope

rar como regra a ser tapli0.-ada subsidiariamente à solução de omiss8es

em outra legislação:, 1
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Contra esse entendimento insurge-se o recorrente argumentan

do, inicialmente, não se tratar, no caso, de omissão como se diz des

de a inicial. Isso porque quando o regulamento do ISTR remete a so

lução dos casos omissos para a legislação do IPI, o que faz, na ver

dade, é incorporar no sistema do ISTR as normas da legislação reme

tida que inclui a lei, o decreto-lei, o decreto e at6 portarias. Sus

tenta, finalmente, a validade da aplicação da penalidade pelaviada

norma subsidiária.

Não há contra-razOes do sujeito passivo.

É o relatório.

VOTO do relator, Conselheiro LOURIERDES FIUZALOOS SANTOS

Na analise da espécie em julgamento, verifica-se que o su-

jeito passivo alegou ter recolhido o tributo nos prazos regulamenta

res, face interpretação que deu Portaria ME n9 429176. Dizia es

se ato, no seu item 1, que

"O ímpo3to obe. o 4etvíço4 de ttawsponte nodovíjutío íntet
munícípal e ínteite4tadua/ de canga3,, cujo4 ctos genadote„Ts-
tenham ocontído noó mee4 de junho, julko e ago4to de4te
ano, podeta )sen necolhído até- o Catírrio día rití1 de dezem-
bto de 1976."

Trata-se, como se vê, de um ato de aplicação transitaria ex

pedido para resolver situações de fato que se apresentaram, em gran

de número, nos primeiros meses de implantação do sistema de tributa

ção do transporte de cargas.	 Sensibilizado pela expressiva quanti

dade de empresas que tiveram dificuldades em se adaptar regulamen

tação então recentemente divulgada (Decreto n9 77.789, de 09 de ju-

nho de 1976), o Ministro de Estado, pela mencionada portaria, expe

dida em 4 de novembro de 1976, atendeu às reivindicações do 	 setor

interessado, prorrogando o prazo de recolhimento dos meses 	 indica

dos.

Essa norma excepcional foi nal interpretada por u 	 parcel4p6'
EGU'
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de contribuintes que, entendendo-a como de caráter geral, prosse-

guiu ampliando o prazo de recolhimento em mais 60 dias.

Em razão dos fatos expostos, não obstante posicionar-me pe

la legalidade do § 29 do artigo 392 do RIPI - Decreto n9 83.263/79,

convenço-me da aplicabilidade, ao caso dos autos, do preceito con

tido no inciso II do artigo 112 do C6digo Tributário Nacional. Ou

seja, considerando-se a efetividade do pagamento, em prazo tido por

correto, admitida a boa-fé, o beneficio da dúvida conduz ã- iMposi

ção de penalidade proporcional 	 intensidade da falta.

Dessa forma, ao abrigo da lei, a questão se resolve com a

aplicação do instituto da imputação do pagamento.

Como descrito na peça bãsica, em data na qual devia reco-.
lher o tributo já acrescido da multa moratEria e dos juros de mora,

o contribuinte compareceu ao agente arrecadador para pagar tão-so

mente o valor do principal (tributo), omitindo-se na satisfação dos

encargos decorrentes do inadimplemento.

Tal recolhimento, certamente, há de ser considerado 	 pela

Fazenda Nacional.	 Não, porém, nos termos postos pelo sujeito pas

sivo, eis que a quantia recolhida não pode ser admitida, 	 integral

mente, como correspondente a imposto, mas, sim, como um montante

constituido de IMPOSTO + ACRESCIMOS LEGAIS exigiveis, nos termos;da

legislação então vigente. (art. 35 do RISTR).

Impõe-se, portanto, pela sistemática da imputação, o desdo

bramento desse valor pelas rubricas pertinentes, o que significará

a liquidação integral da multa morat6ria e dos juros de mora devi

dos até a data do pagamento, no que se refere ã parcela de imposto

que, apõs os cálculos, for considerada quitada. A parcela de im-

posto não recolhido deverá ser exigida com o acréscimo da multa pre

vista no artigo 36 do RISTR, que a decisão da primeira 	 instãncia

havia imposto para todo o valor recolhido.

Nessa conformidade, voto no sentido de dar provim,' o, entát,
,.

-SEG7
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parte, ao recurso especial a fim de que o recolhimento efetuado pe

lo sujeito passivo seja imputado proporcionalmente ao principal e

acessErios devidos, exigindo-se a multa de lançameino de / ficio so

bre o principal que, afinal, restar não recolhidoip

Sala dasdas SA'ssiies em 22 de junho de 1982

	 Ár

LOS-R RDES FIUZA ,DOS SANTOS
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